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Ministério da Economia /CCAR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13646.000304/2003-84

Especial do Procurador

9303-009.305 — CSRF /32 Turma

14 de agosto de 2019

FAZENDA NACIONAL

COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERACAO

ASSUNTO: CONTRIBUIC}AO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracéo: 01/07/2003 a 30/09/2003

PEDIDO < DE COMPENSACAO. HOMOLOGACAO TACITA,
APLICABILIDADE.

Nos termos do art. 74, 85° da Lei n® 9.430/96, opera-se a homologacdo tacita da
compensacdo declarada pelo sujeito passivo se decorridos 5 (cinco) anos da
data da entrega da declaracdo de compensacdo sem ter havido manifestacdo da
Autoridade Fazendaria.

Aplica-se a homologacdo tacita também aos pedidos de compensacao
entregues em data anterior a 31 de outubro de 2003 e que se encontravam
pendentes de apreciacdo a época, data da entrada em vigor da Medida
Provisodria n® 135/2003, posteriormente convertida na Lei n® 10.833/2003.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello — Relator ()

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto

Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro
Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa

Possas.



  13646.000304/2003-84 9303-009.305 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 3ª Turma 14/08/2019 FAZENDA NACIONAL COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO CARF    4.0.0 93030093052019CARF9303ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. APLICABILIDADE.
 Nos termos do art. 74, §5º da Lei nº 9.430/96, opera­se a homologação tácita da compensação declarada pelo sujeito passivo se decorridos 5 (cinco) anos da data da entrega da declaração de compensação sem ter havido manifestação da Autoridade Fazendária.
 Aplica-se a homologação tácita também aos pedidos de compensação entregues em data anterior à 31 de outubro de 2003 e que se encontravam pendentes de apreciação à época, data da entrada em vigor da Medida Provisória nº 135/2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.833/2003.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello � Relator (a)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas.
 
 
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL (e-fls. 537 a 550) com fulcro nos artigos 67 e seguintes do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 256/2009, atualmente Portaria MF nº 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 3801-00.963 (e-fls. 527 a 534, e reproduzido às e-fls. 554 a 561) proferido pela 1ª Turma Especial da Terceira Seção de Julgamento, em 07 de novembro de 2011, no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, e ratificado pelo Acórdão n.º 3301-003.045 (e-fls. 700 a 706), que rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Sujeito Passivo. Os julgados foram assim ementados: 

Acórdão nº 3801-00.963
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA 
Será considerada tacitamente homologada a compensação objeto de declaração de compensação que não seja objeto de despacho decisório proferido, e cientificado o sujeito passivo, no prazo de cinco anos, contado da data de seu protocolo.
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. COMPENSAÇÃO. PIS NÃO-CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO DOS DÉBITOS. DIFERENÇA A EXIGIR. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
A sistemática de ressarcimento do PIS não-cumulativo não permite que, em pedidos de ressarcimento, valores de transferências de créditos de ICMS, computados pela fiscalização no faturamento, base de cálculo dos débitos, sejam subtraídas do montante a ressarcir. Em tal hipótese, para a exigência das Contribuições carece seja efetuado lançamento de oficio. 
Recurso Voluntário Provido

Acórdão n.º 3301-003.045
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/07/2003 a 30/09/2003
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. Os embargos só se prestam a sanar obscuridade, omissão, contradição ou erro material, porventura, existentes no acórdão.
REFORMATIO IN PEJUS. É vedada a análise de pedido de manifestação em Embargos de Declaração que acarrete em adoção de premissa diversa do julgado embargado, sob pena de se incorrer em reformatio in pejus.
Embargos Rejeitados.

Não resignada com o julgado, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial (e-fls. 537 a 550) suscitando divergência jurisprudencial com relação ao reconhecimento da homologação tácita para pedidos de compensação apresentados antes de 30/10/2003, data da publicação da MP n°. 135, convertida na Lei 10.833, de 2003. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou como paradigma o acórdão n.º 203-11.648.
O recurso especial foi admitido, nos termos do despacho n.º 3100-557 (e-fls. 552 a 553), de 13 de dezembro de 2012, proferido pelo Ilustre Presidente da 1ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento do CARF, por ter sido devidamente comprovada a divergência jurisprudencial, in verbis:
[...]
Da análise dos acórdãos acima colacionados (recorrido e paradigma), constata-se a existência de divergência entre eles. Na decisão recorrida foi reconhecida a homologação tácita da compensação em relação a pedido de compensação apresentado antes de 30/10/2003 (convertido em declaração de compensação), ou seja, foi aplicado retroativamente o prazo estabelecido pelo § 5° do artigo 74 da Lei 9.430, de 1996 (prazo introduzido no mundo jurídico pela MP 135, de 30/10/2003, posteriormente convertida na Lei 10.833, de 2003, art. 17). Ao contrário, no acórdão paradigma restou decidido que o prazo mencionado só se aplica em relação As declarações de compensação apresentadas a partir de 30/10/2003.
[...]
O Sujeito Passivo, por sua vez, apresentou contrarrazões ao recurso especial da Fazenda Nacional (e-fls. 642 a 692), postulando, preliminarmente, o seu não conhecimento pois (a) ausente o prequestionamento da aplicação do art. 74, §5º da Lei n.º 9.430 às compensações anteriores a 30/10/2003; bem como (b) o acórdão recorrido está em linha com a jurisprudência da CSRF. No mérito, requer a negativa de provimento ao apelo especial. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. 
É o Relatório. 

 Conselheiro (a) Vanessa Marini Cecconello, Relator (a).
Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015 (anteriormente, Portaria MF n.º 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento. 

Mérito
No mérito, a Fazenda Nacional insurge-se quanto ao reconhecimento da homologação tácita para pedidos de compensação apresentados antes de 30/10/2003, data da publicação da MP n°. 135, convertida na Lei 10.833, de 2003.
A controvérsia dos presentes autos centra-se em definir se as compensações efetuadas pela Contribuinte encontravam-se homologadas tacitamente à época da prolação do despacho decisório pela Autoridade Preparadora, pelo decurso do prazo de 5 (cinco) anos previsto no art. 74, §5º da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 17 da Medida Provisória nº 135, de 30/10/2003, convertida na Lei nº 10.833, de 29/12/2003.
A possibilidade de compensação de tributos encontra­se prevista no art. 170 do Código Tributário Nacional, segundo o qual "a lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública".
Para sua regulamentação, sobreveio a Lei nº 8.383/91, que inicialmente permitia a compensação entre tributos da mesma espécie. Posteriormente, com a edição da Lei nº 9.430/96, foi permitida a compensação entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, inicialmente, por meio de requerimento à Autoridade Fiscal e, após a Lei nº 10.637/02, por iniciativa do Contribuinte, mediante declaração de compensação, com o efeito de extinguir o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 
[...] 
§ 4º Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) 
§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 
[...](grifou­se)
Portanto, depreende-se da leitura do preceito legal dispor a Fazenda Pública do prazo de 5 (cinco) anos para homologação da compensação declarada pelo Sujeito Passivo, contados da data da entrega da declaração. 
A norma inserta no art. 74, §5º da Lei nº. 9.430/96, pela Medida Provisória nº 135/2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.833/2003, tem caráter processual, aplicando-se imediatamente aos pedidos de compensação que se encontravam em trâmite no âmbito da Secretaria da Receita Federal à época de sua entrada em vigor. Portanto, também devem ser regidos pelo prazo de 5 (cinco) anos para homologação aquelas declarações de compensação pendentes de apreciação em 30/10/2003, independente da data de entrega. 
De outro lado, há de se considerar que a compensação encontra­se prevista no Código Tributário Nacional como forma de extinção do crédito tributário (art. 156, inciso II), sujeita à sua ulterior homologação pelo Fisco, com observância do prazo de 5 (cinco) anos do art. 150, §4º do mesmo diploma legal, in verbis: 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 
[...] 
II ­ a compensação; 
[...] 
 Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
[...] 
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Assim, a Medida Provisória nº 135/2003, convertida da Lei nº 10.833/2003, apenas tornou explícito na Lei nº 9.430/96, que rege as compensações perante a Administração Tributária Federal, prazo de 5 (cinco) anos para homologação já previsto no Código Tributário Nacional e ao qual se encontrava sujeito o Fisco. 
Para reforçar a argumentação aqui expendida, cumpre mencionar que em caso similar ao presente, decidiu o Superior Tribunal de Justiça por aplicar o prazo de 5 (cinco) anos para homologação de pedido de compensação apresentada em período anterior a 31/10/2003, sujeita, portanto, à redação original do art. 74 da Lei nº 9.430/96, cuja ementa segue abaixo transcrita: 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO INFORMADA EM DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS ­ DCTF E PRETENDIDA EM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO ATRELADO A PEDIDO DE RESSARCIMENTO. IMPRESCINDIBILIDADE DE LANÇAMENTO DOS DÉBITOS OBJETO DE COMPENSAÇÃO INDEVIDA DECLARADA EM DCTF ENTREGUE ANTES DE 31.10.2003. CONVERSÃO DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO PENDENTE EM 01.10.2002 EM DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO ­ DCOMP. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E EXTINÇÃO SOB CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA. PRAZO DECADENCIAL PARA HOMOLOGAÇÃO.
1. Antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença do "débito apurado" em DCTF decorrente de compensação indevida. Interpretação do art. 5º do Decreto­Lei nº 2.124/84, art. 2º, da Instrução Normativa SRF n. 45, de 1998, art. 7º, da Instrução Normativa SRF n. 126, de 1998, art. 90, da Medida Provisória n. 2.158­35, de 2001, art. 3º da Medida Provisória n. 75, de 2002, e art. 8º, da Instrução Normativa SRF n. 255, de 2002. 
2. De 31.10.2003 em diante (eficácia do art. 18, da MP n. 135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento do "débito apurado" em DCTF decorrente de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 9.430/96). 
3. Desse modo, no que diz respeito à DCTF apresentada em 25/05/1998, onde foi apontada compensação indevida, havia a necessidade de lançamento de ofício para ser cobrada a diferença do "débito apurado", a teor da jurisprudência deste STJ, o que não ocorreu, de modo que inevitável a decadência do crédito tributário, nessa primeira linha de pensar. 
4. No entanto, no caso em apreço não houve apenas DCTF. Há também pedido de compensação formulado pelo contribuinte datado de 01.12.1997 (Pedido de Compensação n. 10305.001728/97­01) atrelado a pedido de ressarcimento (Pedido de ressarcimento n. 13888.000209/96­39) que recebeu julgamento em 27/09/2001.
5. Os Pedidos de Compensação pendentes em 01.10.2002 (vigência estabelecida pelo art. 63, I, da Medida Provisória n. 66/2002) foram convertidos em DCOMP, desde o seu protocolo, constituindo o crédito tributário definitivamente, em analogia com a Súmula n. 436/STJ ("A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco") e extinguindo esse mesmo crédito na data de sua entrega/protocolo, sob condição resolutória de sua ulterior homologação pelo fisco, que poderia se dar no prazo decadencial de 5 (cinco) anos (art. 150, §4º, do CTN, e art. 74, §§ 2º, 4º e 5º, da Lei n. 9.430/96). 
6. No caso concreto, o Pedido de Compensação n. 10305.001728/97­01 estava pendente em 01.10.2002. Sendo assim, foi convertido em DCOMP desde o seu protocolo (01.12.1997). Da data desse protocolo a Secretaria da Receita Federal dispunha de 5 (cinco) anos para efetuar a homologação da compensação, coisa que fez somente em 23/06/2004, conforme a carta de cobrança constante das e­STJ fl. 79/81. Portanto, fora do lustro do prazo decadencial que se findaria em 01.12.2002. Irrelevante o julgamento do Pedido de ressarcimento n. 13888.000209/96­39 em 27/09/2001, pois imprescindível a decisão nos autos do pedido de compensação. Nessa segunda linha de pensar, também inevitável a decadência do crédito tributário. 
7. Recurso especial provido. (REsp 1240110/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 27/06/2012) (grifou­se)
O caso em análise amolda-se à aplicação do art. 74, §5º, da Lei n.º 9.430/96, consoante decidiu o Colegiado a quo. Os pedidos de compensação formalizados nos processos administrativos n.º 13646.000304/2003-84, protocolizado em 09/09/2003, e 13646.000333/2003-46, protocolizado em 19/09/2003, restaram homologados tacitamente, tendo em vista que o Contribuinte foi cientificado do despacho decisório somente em 29/10/2008 (e-fls. 221 a 223), quando já excedido o prazo de 5 anos estabelecido no art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL (e-fls. 537 a 550) com fulcro nos artigos 67 e seguintes do Anexo Il do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF
n.° 256/2009, atualmente Portaria MF n°® 343/2015, buscando a reforma do Acorddo n° 3801-
00.963 (e-fls. 527 a 534, e reproduzido as e-fls. 554 a 561) proferido pela 12 Turma Especial da
Terceira Secdo de Julgamento, em 07 de novembro de 2011, no sentido de dar provimento ao
recurso voluntério, e ratificado pelo Acordao n.° 3301-003.045 (e-fls. 700 a 706), que rejeitou 0s
embargos de declaracdo opostos pelo Sujeito Passivo. Os julgados foram assim ementados:

Acordéo n° 3801-00.963

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/2003 a 30/09/2003
HOMOLOGACAO TACITA

Serd considerada tacitamente homologada a compensacdo objeto de declaracdo de
compensagdo que ndo seja objeto de despacho decis6rio proferido, e cientificado o
sujeito passivo, no prazo de cinco anos, contado da data de seu protocolo.

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. COMPENSAGAO. PIS NAO-CUMULATIVO.
BASE DE CALCULO DOS DEBITOS. DIFERENGA A EXIGIR. NECESSIDADE
DE LANGCAMENTO DE OFICIO.

A sistematica de ressarcimento do PIS ndo-cumulativo ndo permite que, em pedidos de
ressarcimento, valores de transferéncias de créditos de ICMS, computados pela
fiscalizacdo no faturamento, base de calculo dos débitos, sejam subtraidas do montante
a ressarcir. Em tal hipdtese, para a exigéncia das Contribui¢fes carece seja efetuado
langamento de oficio.

Recurso Voluntario Provido

Acérdéo n.° 3301-003.045
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/07/2003 a 30/09/2003

EMBARGOS DE DECLARACAO. AUSENCIA DE OMISSAO. Os embargos s6 se
prestam a sanar obscuridade, omissdo, contradicdo ou erro material, porventura,
existentes no acordao.

REFORMATIO IN PEJUS. E vedada a analise de pedido de manifestacio em
Embargos de Declaragdo que acarrete em adogdo de premissa diversa do julgado
embargado, sob pena de se incorrer em reformatio in pejus.

Embargos Rejeitados.
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N&o resignada com o julgado, a FAZENDA NACIONAL interpds recurso
especial (e-fls. 537 a 550) suscitando divergéncia jurisprudencial com relagdo ao reconhecimento
da homologacéo tacita para pedidos de compensacdo apresentados antes de 30/10/2003, data da
publicacdo da MP n°. 135, convertida na Lei 10.833, de 2003. Para comprovar o dissenso
interpretativo, colacionou como paradigma o acérddo n.° 203-11.648.

O recurso especial foi admitido, nos termos do despacho n.° 3100-557 (e-fls. 552
a 553), de 13 de dezembro de 2012, proferido pelo llustre Presidente da 1 Camara da 3% Secao
de Julgamento do CARF, por ter sido devidamente comprovada a divergéncia jurisprudencial, in
verbis:

L]

Da andlise dos acérddos acima colacionados (recorrido e paradigma), constata-se a
existéncia de divergéncia entre eles. Na decisdo recorrida foi reconhecida a
homologacdo tacita da compensacdo em relacdo a pedido de compensacao apresentado
antes de 30/10/2003 (convertido em declaragdo de compensacéo), ou seja, foi aplicado
retroativamente o prazo estabelecido pelo 8 5° do artigo 74 da Lei 9.430, de 1996 (prazo
introduzido no mundo juridico pela MP 135, de 30/10/2003, posteriormente convertida
na Lei 10.833, de 2003, art. 17). Ao contrério, no acordao paradigma restou decidido
que o prazo mencionado sé se aplica em relacdo As declaracBes de compensacdo
apresentadas a partir de 30/10/2003.

]

O Sujeito Passivo, por sua vez, apresentou contrarrazdes ao recurso especial da
Fazenda Nacional (e-fls. 642 a 692), postulando, preliminarmente, o0 seu ndo conhecimento pois
(a) ausente o prequestionamento da aplicacdo do art. 74, 85° da Lei n.° 9.430 as compensacdes
anteriores a 30/10/2003; bem como (b) o acérdédo recorrido estd em linha com a jurisprudéncia
da CSRF. No mérito, requer a negativa de provimento ao apelo especial.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e
submetido a analise desta Colenda 32 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Secao
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o Relatério.

Voto
Conselheiro (a) Vanessa Marini Cecconello, Relator (a).

1 Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional atende aos
pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67, do Anexo Il, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n.°
343/2015 (anteriormente, Portaria MF n.° 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento.
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2 Mérito

No mérito, a Fazenda Nacional insurge-se quanto ao reconhecimento da
homologagdo tacita para pedidos de compensacdo apresentados antes de 30/10/2003, data da
publicacdo da MP n°. 135, convertida na Lei 10.833, de 2003.

A controvérsia dos presentes autos centra-se em definir se as compensagoes
efetuadas pela Contribuinte encontravam-se homologadas tacitamente a época da prolacdo do
despacho decisorio pela Autoridade Preparadora, pelo decurso do prazo de 5 (cinco) anos
previsto no art. 74, 85° da Lei n® 9.430/96, com redagéo dada pelo art. 17 da Medida Provisoria
n°® 135, de 30/10/2003, convertida na Lei n® 10.833, de 29/12/2003.

A possibilidade de compensacao de tributos encontra-se prevista no art. 170 do
Caodigo Tributario Nacional, segundo o qual "a lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do
sujeito passivo contra a Fazenda Publica™.

Para sua regulamentacéo, sobreveio a Lei n° 8.383/91, que inicialmente permitia a
compensacao entre tributos da mesma espécie. Posteriormente, com a edicao da Lei n° 9.430/96,
foi permitida a compensagéo entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal, inicialmente, por meio de requerimento a Autoridade Fiscal e, ap6s a Lei n° 10.637/02,
por iniciativa do Contribuinte, mediante declaracdo de compensacéo, com o efeito de extinguir o
crédito tributario sob condicédo resolutdria de sua ulterior homologacgéo, nos termos do art. 74 da
Lei n®9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na compensagéo
de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por
aquele Orgdo. (Redaco dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

§ 1° A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pelo sujeito
passivo, de declaracdo na qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e
aos respectivos débitos compensados. (Redagdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito
tributario, sob condigdo resolutéria de sua ulterior homologagédo. (Incluido pela Lei n°
10.637, de 2002)

L]

§ 4° Os pedidos de compensacdo pendentes de apreciacdo pela autoridade
administrativa serdo considerados declaracdo de compensacdo, desde o seu protocolo,
para os efeitos previstos neste artigo. (Redacdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

§ 5° O prazo para homologacdo da compensacdo declarada pelo sujeito passivo
sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdo de compensacao.
(Redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 2003)

[...](grifou-se)
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Portanto, depreende-se da leitura do preceito legal dispor a Fazenda Publica do
prazo de 5 (cinco) anos para homologagdo da compensacdo declarada pelo Sujeito Passivo,
contados da data da entrega da declaracéo.

A norma inserta no art. 74, 85° da Lei n° 9.430/96, pela Medida Provisoria n°
135/2003, posteriormente convertida na Lei n® 10.833/2003, tem carater processual, aplicando-se
imediatamente aos pedidos de compensacdo que se encontravam em tramite no ambito da
Secretaria da Receita Federal a época de sua entrada em vigor. Portanto, também devem ser
regidos pelo prazo de 5 (cinco) anos para homologagéo aquelas declaracGes de compensacao
pendentes de apreciacdo em 30/10/2003, independente da data de entrega.

De outro lado, h& de se considerar que a compensacdo encontra-se prevista no
Codigo Tributario Nacional como forma de extin¢do do crédito tributario (art. 156, inciso 1I),
sujeita a sua ulterior homologacgédo pelo Fisco, com observancia do prazo de 5 (cinco) anos do
art. 150, 84° do mesmo diploma legal, in verbis:

Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

[-]

II - a compensagao;

[-]

Art. 150. O lancamento por homologacdo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar 0 pagamento sem previo
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

[-]

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo.

Assim, a Medida Provisoria n® 135/2003, convertida da Lei n° 10.833/2003,
apenas tornou explicito na Lei n° 9.430/96, que rege as compensacdes perante a Administracao
Tributaria Federal, prazo de 5 (cinco) anos para homologacéo ja previsto no Codigo Tributario
Nacional e ao qual se encontrava sujeito o Fisco.

Para reforcar a argumentacdo aqui expendida, cumpre mencionar que em caso
similar ao presente, decidiu o Superior Tribunal de Justica por aplicar o prazo de 5 (cinco) anos
para homologagdo de pedido de compensacdo apresentada em periodo anterior a 31/10/2003,
sujeita, portanto, a redacdo original do art. 74 da Lei n°® 9.430/96, cuja ementa segue abaixo
transcrita:
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TRIBUTARIO. COMPENSAGCAO INFORMADA EM DECLARAGCAO DE DEBITOS
E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERAIS - DCTF E PRETENDIDA EM PEDIDO
DE COMPENSACAO ATRELADO A PEDIDO DE RESSARCIMENTO.
IMPRESCINDIBILIDADE DE LANGCAMENTO DOS DEBITOS OBJETO DE
COMPENSAGAO INDEVIDA DECLARADA EM DCTF ENTREGUE ANTES DE
31.10.2003. CONVERSAO DO PEDIDO DE COMPENSAGCAO PENDENTE EM
01.10.2002 EM DECLARAGCAO DE COMPENSAGAO - DCOMP. CONSTITUICAO
DO CREDITO TRIBUTARIO E EXTINGCAO SOB CONDIGAO RESOLUTORIA.
PRAZO DECADENCIAL PARA HOMOLOGAGAO.

1. Antes de 31.10.2003 havia a necessidade de langcamento de oficio para se cobrar a
diferenca do "débito apurado” em DCTF decorrente de compensacdo indevida.
Interpretacdo do art. 5° do Decreto-Lei n° 2.124/84, art. 2°, da Instrucdo Normativa SRF
n. 45, de 1998, art. 7°, da Instrucdo Normativa SRF n. 126, de 1998, art. 90, da Medida
Provisoria n. 2.158-35, de 2001, art. 3° da Medida Provisdria n. 75, de 2002, e art. 8°, da
Instrucdo Normativa SRF n. 255, de 2002.

2. De 31.10.2003 em diante (eficécia do art. 18, da MP n. 135/2003, convertida na Lei
n. 10.833/2003) o lancamento de oficio deixou de ser necesséario para a hipdtese, no
entanto, 0 encaminhamento do "débito apurado” em DCTF decorrente de compensagdo
indevida para inscricdo em divida ativa passou a ser precedido de notificagdo ao sujeito
passivo para pagar ou apresentar manifestacdo de inconformidade, recurso este que
suspende a exigibilidade do crédito tributario na forma do art. 151, 11l, do CTN (art. 74,
§11, da Lei n. 9.430/96).

3. Desse modo, no que diz respeito a DCTF apresentada em 25/05/1998, onde foi
apontada compensacgdo indevida, havia a necessidade de langamento de oficio para ser
cobrada a diferenca do "débito apurado”, a teor da jurisprudéncia deste STJ, o que ndo
ocorreu, de modo que inevitavel a decadéncia do crédito tributério, nessa primeira linha
de pensar.

4. No entanto, no caso em apreco nao houve apenas DCTF. H& também pedido de
compensagdo formulado pelo contribuinte datado de 01.12.1997 (Pedido de
Compensacdo n. 10305.001728/97-01) atrelado a pedido de ressarcimento (Pedido de
ressarcimento n. 13888.000209/96-39) que recebeu julgamento em 27/09/2001.

5. Os Pedidos de Compensacdo pendentes em 01.10.2002 (vigéncia estabelecida pelo
art. 63, I, da Medida Proviséria n. 66/2002) foram convertidos em DCOMP, desde o seu
protocolo, constituindo o crédito tributario definitivamente, em analogia com a Simula
n. 436/STJ ("A entrega de declaracio pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal
constitui o crédito tributério, dispensada qualquer outra providéncia por parte do fisco")
e extinguindo esse mesmo crédito na data de sua entrega/protocolo, sob condigdo
resolutéria de sua ulterior homologag¢do pelo fisco, que poderia se dar no prazo
decadencial de 5 (cinco) anos (art. 150, 84°, do CTN, e art. 74, 8§ 2°, 4° e 5°, da Lei n.
9.430/96).

6. No caso concreto, o Pedido de Compensacdo n. 10305.001728/97-01 estava pendente
em 01.10.2002. Sendo assim, foi convertido em DCOMP desde o seu protocolo
(01.12.1997). Da data desse protocolo a Secretaria da Receita Federal dispunha de 5
(cinco) anos para efetuar a homologacdo da compensacdo, coisa que fez somente em
23/06/2004, conforme a carta de cobranca constante das e-STJ fl. 79/81. Portanto, fora
do lustro do prazo decadencial que se findaria em 01.12.2002. Irrelevante o julgamento
do Pedido de ressarcimento n. 13888.000209/96-39 em 27/09/2001, pois imprescindivel
a decisdo nos autos do pedido de compensacao. Nessa segunda linha de pensar, também
inevitavel a decadéncia do crédito tributério.

7. Recurso especial provido. (REsp 1240110/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 27/06/2012)
(grifou-se)
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O caso em analise amolda-se a aplicacdo do art. 74, 85° da Lei n.° 9.430/96,
consoante decidiu o Colegiado a quo. Os pedidos de compensagéo formalizados nos processos
administrativos n.° 13646.000304/2003-84, protocolizado em 09/09/2003, e 13646.000333/2003-
46, protocolizado em 19/09/2003, restaram homologados tacitamente, tendo em vista que o
Contribuinte foi cientificado do despacho decisério somente em 29/10/2008 (e-fls. 221 a 223),
quando j& excedido o prazo de 5 anos estabelecido no art. 74, § 5° da Lei n°® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996.

3 Dispositivo
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello



